EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu Representante infrafirmado, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 201, incisos V e VIII, da Lei Federal nº 8069, de 17 de julho de 1990, e art. 5º e seguintes da Lei nº 7347, de 24 de julho de 1985, tendo como base os documentos anexos, ajuizar a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA,
com obrigação de fazer e com efeito erga omnes, em face do  ESTADO DA BAHIA,  neste ato a ser representado pelo Procurador Geral do Estado, tendo como endereço a sede da Procuradoria Geral do Estado da Bahia, situada na 3ª  Avenida, 310, Centro Administrativo da Bahia CEP: 41.745-005, Salvador - Ba – Brasil,  nesta  cidade, com pedido de liminar inaudita altera pars, em favor do nascituro da sra  NNNNNNNNNNNNNNNNNNNNNN,  residente na Rua nnnnnnnnnnnn, n. xxxxx, primeiro andar, bairro de nnnnnnnnnn, telefones: nnnnnnnnnnnn, nesta Capital, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

 


LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Da Constituição Federal da República Federativa do Brasil
A Constituição Federal, no seu art. 129, inc. II, estabelece as funções institucionais do Ministério Público. Cabe ao Parquet:

II – Zelar pelo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia;

Na sequência do texto, informa o legislador constitucional, no seu art. 227, caput, que:
Art. 227 – É dever da família da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Essa situação de Direito Fundamental, dada aos direitos da criança e do adolescente, volta a ser reafirmada no art. 4º da Lei nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que repete o mesmo texto do dispositivo constitucional, acrescido e reforçado pelo conceito da proteção integral da criança e do adolescente, previsto no art. 3º, da mesma Lei, sendo que a doutrina dominante entende da mesma maneira:

A análise do Estatuto da Criança e do Adolescente, como um todo, reforça a referida norma constitucional (art. 227, caput), seja quando cuida dos seus direitos fundamentais (direito à vida e à saúde; à liberdade, ao respeito e à dignidade; à convivência familiar e comunitária; à educação, ao esporte e ao lazer; à profissionalização e à proteção ao trabalho), seja quando cuida de seus interesses individuais
.

Continuando a exposição, tem-se o que diz o art. 201 inc. VIII, do ECA, in verbis:

Art. 201 – Compete ao Ministério Público:

[...]VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;[...]

V – promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteger os interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;. (Grifos nossos)



É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o Ministério Público tem legitimidade para defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada (art. 127, CF/88) (REsp 688052/RS).
DOS FATOS
Apurou-se, no incluso Procedimento Preparatório de nº xxxxxxx, que a sra. xxxxxxxxxxxxx encontra-se gestante com 36 semanas de gestação, sendo que ao exame de ultrassom foi identificado que o feto apresenta uma má formação congênita, consistente na falta de parcela da calota craniana, expondo parcialmente o seu encéfalo – ENCEFALOCELE EXTENSA NA REGIÃO OCCIPITAL COM EXTERIORIZAÇÃO DE CONTEÚDO CEREBRAL, conforme exame em anexo -, condição que pode provocar danos irreversíveis no momento do nascimento.

No momento do parto, portanto, a equipe deverá contar com um neurocirurgião devidamente capacitado, além da unidade ter que dispor de UTI Neonatal para os devidos cuidados de que recém-nascido necessitará.

Ocorre que a Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxx, por ter sofrido perda de líquido amniótico, teve de ser internada às pressas no Instituto de Perinatologia da Bahia – IPERBA, maternidade que não conta com estrutura física, tampouco profissionais para realizar parto com tal especificidade técnica. 
Em suma, o feto de xxxxxxxxxxxxxxxxxx demanda recursos técnicos que não estão disponíveis no IPERBA e o parto, que deveria ser programado, teve de ser antecipado ante a perda de líquido amniótico.

O exame de ultrassom realizado no final da tarde de ontem indicou que a gestante já não mais possui líquido amniótico e necessita de cirurgia cesariana para dar alguma perspectiva de vida para o seu filho.
Conclui-se dessa maneira, não haver escolha além de se determinar que o Acionado seja compelido à imediata realização de cirurgia em hospital capacitado, consignando que os cuidados deverão ser extensivos ao recém-nascido.

Importa mencionar que em nenhum momento se está pleiteando que seja alterada a fila de espera ou procedimentos estabelecidos pelo Central Estadual de Regulação para o aguardo de tratamento, que é formada com base em critérios e protocolos clínicos firmados pelo Ministério da Saúde, mas sim, determinar ao Acionado que arque com os custos da cirurgia em hospital particular, ainda que não conveniado.

Conforme se verá adiante comprovado, a garantia do direito à saúde à população do Estado é atribuição constitucional do Acionado.
DO DIREITO
1. Do Direito Constitucional à Saúde
Cediço que aplicação do Direito perpassa obrigatoriamente pelas determinações contidas na Carta Constitucional de 1988, por ser ela o alfa e o ômega, o início e o fim de todo o ordenamento jurídico.

A Carta Política da República, em seu artigo 1º, III, eleva a dignidade da pessoa humana à posição de fundamento do Estado Democrático de Direito, estabelecendo dessa forma que qualquer ação estatal deverá ter como objetivo precípuo o tratamento digno e igualitário dos próprios semelhantes.

Destarte, pode-se afirmar que a finalidade do princípio da dignidade humana é assegurar a proteção contra o arbítrio do poder estatal e implementar o desenvolvimento da personalidade humana por meio de condições mínimas de vida com dignidade.

A Carta Magna, em seu artigo 5º, prevê a inviolabilidade do direito à vida, consolidando-o como um dos direitos fundamentais do homem.

O direito à vida, inserido no contexto dos direitos fundamentais, tais como os demais, traz as prerrogativas de: a) imprescritibilidade (não se perde pelo decurso do prazo); b) inalienabilidade (inexiste possibilidade de transferência); c) irrenunciabilidade (não pode ser objeto de renúncia); d) inviolabilidade (impossibilidade de desrespeito); e) universalidade (engloba todos os indivíduos); f) efetividade (o Poder Público deve atuar para garantir a sua implantação) e g) indivisibilidade (não deve ser analisado isoladamente)
.

O Direito à Saúde, configurando-se corolário do Direito à vida, fora pelo legislador Constitucional elevado ao patamar de Direito social, tutelando a prestação pelo Estado de um Sistema de saúde inclusivo, capaz de garantir o acesso digno universal ao sistema de saúde nacional, preservando-se, desta forma, o princípio norteador de todo o sistema jurídico, qual seja ele, o já aludido princípio da dignidade da pessoa humana.

A Constituição Brasileira tutelou esse bem jurídico essencial por meio de previsão expressa nos artigos 196 a 200, sendo necessária a transcrição dos seguintes artigos:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

[...]

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

[...]

Constata-se, pois, que o direito à vida, à saúde e à dignidade humana devem prevalecer, ainda que em detrimento de gastos públicos, já que configuram meio de resguardo de bens jurídicos essenciais para um regular convivência social entre os homens.

Da mesma forma a Suprema Corte brasileira posicionou-se sobre a matéria, veja-se:

Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado pela própria Constituição da República (art. 5º, caput e art. 196), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo – uma vez configurado esse dilema – que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humana, notadamente daqueles que têm acesso, por força de legislação local, ao programa de distribuição gratuita de medicamentos, instituído em favor de pessoas carentes. (Pet 1246 MC/ SC- MIN. CELSO DE MELO)
Nesse passo, analisando-se as circunstâncias trazidas para conhecimento deste Poder Judiciário, depreende-se que o Acionante vem solicitar o resguardo dos direitos sociais deferidos pela carta Magna à parcela mais carente da população que, acometida de patologia grave, busca apoio da Administração Pública para realização de uma internação num hospital particular, diante do caos vivido pela população e evidenciado pelos meios de comunicação em massa, onde as filas e o desespero imperam pelo descaso das autoridades em buscar as políticas públicas imprescindíveis para esse fim.

A Constituição Federal de 1988 tornou obrigatória a tutela da saúde a todos os entes da Federação, consoante se extrai do seu artigo 23, inciso II:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Preceituando o mesmo a Lei 8.080/90, que preconiza em seu artigo 2º, que “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício., tendo  imputado, portanto, o legislador aos entes federativos o dever de promoção da saúde para a população. 

Assim, pela própria conceituação dos direitos sociais, chega-se à conclusão de que ao Poder Público cabe a tarefa primordial de efetivá-los, por meio das políticas públicas necessárias a este escopo. Dessa forma, evitar-se-iam as constantes violações destes direitos, apesar de sua previsão constitucional.
2. Da Proteção Integral
Perpassado este ponto, cuidando mais especificamente do Direito menoril, destaca-se ainda a Carta Constitucional quando diz:
“art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”.

Esse dispositivo institui no nosso ordenamento jurídico a doutrina da proteção integral, que se traduz como a imposição de um corpo normativo de proteção em todos os níveis.

Desta maneira, percebe-se claramente que o legislador constitucional deferiu aos direitos e garantias da criança e do adolescente um status fundamental e superior, de modo a que ficassem eles protegidos de qualquer ameaça ou violação.

Portanto, decorrente dessa ilação, fica claro concluir que a posição da Lei Federal 8069, de 13 de julho de 1990,está numa posição superior às demais normas federais, por conter regras especiais de conduta sobre o tema da infância e juventude.

Dessa forma, determina o art.4º, caput, da Lei Federal nº 8069, de 13 de julho de 1990, repetindo o art. 227, caput, da Constituição Federal:
“Art. 4º – É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegura, com prioridade absoluta, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.”
Neste diapasão, é importante frisar outra passagem desse mesmo texto legal, que em seu art. 11, § 2º, in verbis:
“Art. 11 – É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação da saúde.

[...]
§ 2º – Incumbe ao Poder Público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.”
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a saber:
“PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SUS. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO, PELO ESTADO, À PESSOA HIPOSSUFICIENTE PORTADORA DE DOENÇA GRAVE. OBRIGATORIEDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE. ART. 515, § 3º, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EFETIVIDADE. AFASTAMENTO DAS DELIMITAÇÕES. PROTEÇÃO A DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA CF/1988. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR E DO COLENDO STF.

1. A proteção do bem jurídico tutelado (vida e saúde) não pode ser afastada por questões meramente formais, podendo o Secretário de Estado da Saúde figurar no pólo passivo de ação mandamental objetivando o fornecimento de medicamento à hipossuficiente, portadora de doença grave (hepatite B crônica).

2. A necessidade de dar rápido deslinde à demanda justifica perfeitamente o julgamento da ação pelo mérito. O art. 515, § 3º, do CPC permite, desde já, que se examine a matéria de fundo, visto que a questão debatida é exclusivamente de direito, não havendo nenhum óbice formal ou pendência instrumental para que se proceda à análise do pedido merital. Não há razão lógica ou jurídica para negar à esta Corte Superior a faculdade prevista pelo aludido dispositivo legal. Impõe-se, para tanto, sua aplicação. Inexistência de supressão de instância.

3. “Uma vez conhecido o recurso, passa-se à aplicação do direito à espécie, nos termos do art. 257, RISTJ e também em observância à regra do § 3º do art. 515, CPC, que procura dar efetividade à prestação jurisdicional, sem deixar de atentar para o devido processo legal” (REsp nº 469921/PR, 4ª Turma, DJ de 26/05/2003, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira).

4. Os arts. 196 e 227 da CF/88 inibem a omissão do ente público (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) em garantir o efetivo tratamento médico à pessoa necessitada, inclusive com o fornecimento, se necessário, de medicamentos de forma gratuita para o tratamento, cuja medida, no caso dos autos, impõe-se de modo imediato, em face da urgência e conseqüências que possam acarretar a não-realização. 
5. Constitui função institucional e nobre do Ministério Público buscar a entrega da prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer medicamento essencial à saúde de pessoa carente, especialmente quando sofre de doença grave que se não for tratada poderá causar, prematuramente, a sua morte.

6. O Estado, ao negar a proteção perseguida nas circunstâncias dos autos, omitindo-se em garantir o direito fundamental à saúde, humilha a cidadania, descumpre o seu dever constitucional e ostenta prática violenta de atentado à dignidade humana e à vida. É totalitário e insensível. 
7. Pela peculiaridade do caso e em face da sua urgência, hão de se afastar as delimitações na efetivação da medida sócio-protetiva pleiteada, não padecendo de ilegalidade a decisão que ordena à Administração Pública a dar continuidade a tratamento médico. 
8. Legitimidade ativa do Ministério Público para propor ação civil pública em defesa de direito indisponível, como é o direito à saúde, em benefício de  pessoa pobre.

9. Precedentes desta Corte Superior e do colendo STF. 
10. Recurso provido." (RMS 23184 / RS ; RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
2006/0259093-6 Relator(a)Ministro JOSÉ DELGADO (1105)Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 27/02/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 19.03.2007, p. 285.)

3. Do Direito do Nascituro
Inobstante não haja em nosso ordenamento jurídico um diploma legal voltado à proteção do nascituro, de modo a resguardar sua saúde no ventre da mãe e seu nascimento com vida, o resguardo a tais bens jurídicos se extrai do contexto jurídico nacional, pois, em vários diplomas, o legislador demonstrou sua preocupação para com o nascituro, seja quanto à conceituação do início da vida, seja quanto à proteção de seu patrimônio, seja, por fim, quanto à reprimenda penal pela prática abortiva.

Assim é que desde a  Constituição Federal em seu artigo 5º prescreve: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes...”. 
O direito à vida é um dos principais direitos garantidos pela Constituição. Cabe ao Estado assegurá-lo, cuidando para que todos os cidadãos tenham o direito de continuar vivos. Esta garantia não cabe apenas aqueles que nasceram vivos, mas também aos nascituros. Conforme afirma Alexandre de Moraes:

“A Constituição, é importante ressaltar, protege a vida de forma geral, inclusive a uterina.” (MORAES, 2004, p. 66.)

Ao nascituro também lhe é garantido a vida, de forma que ao Estado cabe esta proteção. A genitora também tem o dever de proteger o nascituro. A ela cabe não atentar contra a vida do feto, de forma que não interrompa a vida que se desenvolve.

O Estado tem a obrigação de prover um desenvolvimento digno e sadio ao nascituro. A mãe tem o direito de atendimento pré e perinatal, para que o nascimento seja digno e harmonioso, com condições dignas de existência, conforme dita o artigo 7º e 8º do Estatuto da Criança e do Adolescente. Estes artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente, estão relacionados ao artigo 5º da Constituição Federal, in verbis:

“O direito à vida é o mais fundamental de todos os direitos, já que se constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos os demais direitos.” (MORAES, 2004, p. 65.)

O direito à vida é um pré-requisito a existência, para que todos os indivíduos possam exercer seus direitos. Ao nascituro, também se engloba este direito, pois sendo uma vida de fato, tem seus direitos resguardados pela lei. Se nascer com vida todos os direitos inerentes aos já nascidos lhe serão atribuídos.

Assim, claramente se vê que, em nossa realidade jurídica, é o nascituro um sujeito de direitos. A principal observação, é que o nascituro mesmo não sendo considerado pessoa no Direito Civil, é sujeito de direitos. O Estado preocupou-se no desenvolvimento digno do feto e que ele não fosse prejudicado em sua vida civil, se nascer vivo.

Neste sentido há julgados que concedem direitos ao nascituro como direito à pensão alimentícia, e mesmo julgado de conhecimento nacional que concedeu ao nascituro direito a indenização por dano moral (quando um apresentador de TV ofendeu a honra da mãe e do bebe ainda em gestação).

Da mesma forma o exemplo de julgado para concessão de cirurgia intrauterina contra plano de saúde, conforme abaixo.
“ Agravo de Instrumento n. 2011.089901-6, de Joinville

Relator: Des. Ronei Danielli
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, C/C PRECEITO COMINATÓRIO E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. LIMINAR CONCEDIDA NO SENTIDO DE AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA INTRAUTERINA, DESTINADA AO TRATAMENTO DE NASCITURO. PRESENÇA DOS ELEMENTOS ENSEJADORES DA MEDIDA. CONTRATO QUE NÃO EXCLUI EXPRESSAMENTE O TRATAMENTO ALMEJADO PELA GESTANTE SEGURADA.  APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA E DA INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 47 DO CDC. PROCEDIMENTO, ADEMAIS, REALIZADO EM HOSPITAL FILIADO À COOPERATIVA DEMANDADA. DIAGNÓSTICO INICIAL ELABORADO POR PROFISSIONAL TAMBÉM A ELA VINCULADO. FUMUS BONI JURIS EVIDENCIADO. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA AMPLAMENTE CARACTERIZADA. CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO QUE AUTORIZAVA A ADOÇÃO DE MEDIDA MENOS GRAVOSA PARA AS PARTES, COM A SOBREPOSIÇÃO DOS BENS JURÍDICOS SAÚDE E VIDA SOBRE INTERESSE MERAMENTE ECONÔMICO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
6 DA TUTELA ANTECIPADA.
O art. 273, do Código de Processo Civil, dispõe sobre a Tutela Antecipatória:

"Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido

inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação:"

A concessão da tutela antecipada constitui-se, dessa forma, em ferramenta de extrema necessidade neste pleito, exigindo para tanto, a presença desses dois requisitos essenciais: prova inequívoca do alegado e verossimilhança da alegação.

Para a agilização da entrega da prestação jurisdicional, não subsiste qualquer dúvida quanto à existência – mais do que provável na espécie – do direito alegado, consoante se infere dos argumentos e dispositivos legais mencionados. Ademais, tal afirmativa parte do reconhecimento de que prova inequívoca não é aquela utilizada para o acolhimento final da pretensão, mas apenas o conjunto de dados de convencimento capazes de, antecipadamente, através de cognição sumária, permitir a verificação da probabilidade da parte requerente ver antecipados os efeitos da sentença de mérito.

Na hipótese vertente, a prova material inequívoca pode ser inferida por meio de toda a documentação coligida nos autos, e pelas razões de direito supra invocadas, sendo claro que o feto fora diagnosticado como portador de ENCEFALOCELE EXTENSA NA REGIÃO OCCIPITAL COM EXTERIORIZAÇÃO DE CONTEÚDO CEREBRAL, necessitando de UTI Neonatal disponível e cuidados, inclusive cirúrgicos, durante e após o parto.

Quanto à verossimilhança do direito pleiteado, entendida como um juízo de probabilidade que, conjugada à necessidade de prova inequívoca, conduz-nos à idéia de que se trata, em verdade, de uma probabilidade em grau máximo – destaque-se, não uma certeza, embora, in casu, pelo material probatório coligido, se pudesse dizer que ela existe -, é possível concluir através dos laudos médicos apresentados.

O direito à assistência à saúde e seu efetivo atendimento são impostergáveis, inderrogáveis, irrenunciáveis, indisponíveis e urgentes, porque deles dependem a própria existência humana com dignidade.
Com efeito, se a tutela pretendida for postergada para o final da lide, quando da prolação da sentença, o dano à saúde do feto poderá vir a ser irremediável, pois o parto é iminente e, na vida intra-uterina, o feto encontra-se com o conteúdo cerebral parcialmente exposto pela falta de parte da calota craniana.
Ao persistir essa situação, viola-se o direito fundamental do homem, que é o direito à vida e elimina-se a relevância pública das ações e serviços de saúde, já que a criança quando nascer terá sempre sua saúde debilitada pela falta de um atendimento clínico adequado a suas necessidades.

A relevância do fundamento da lide está imanente, em última análise, à manutenção da vida, da saúde e do bem estar de uma adolescente, que depende do Poder Público para custear-lhe a assistência e o atendimento à saúde. 
É clara a necessidade da concessão da tutela antecipada dentro de um prazo reduzido, porque quando se trata de saúde de um ser humano, o tempo é algo fundamental, sendo a medida juridicamente possível:
“DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO NECESSÁRIO A PACIENTE PORTADOR DE ARTROSE SEVERA DO QUADRIL ESQUERDO. DEVER DO ESTADO E DO MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ DE SUPORTAR A DESPESA.

Responsabilidade, em litisconsórcio passivo, que decorre das relações de direito público surpreendidas, mormente a partir da municipalização da saúde em gestão semiplena do SUS.
Possibilidade de ser deferida tutela antecipada contra o poder público, mormente quando está em risco a saúde e a vida humana, bens juridicamente tutelados como superdireitos na Carta Política da República.
Agravo improvido.

(Agravo de Instrumento nº 70007302508, 3ª Câmara Cível do TJRS, Tramandaí, Rel. Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco. j. 11.03.2004, unânime).
Relembre-se ainda o princípio constitucional da razoabilidade, ínsito no princípio do devido processo legal substancial, eis que os direitos da criança que se encontram ameaçados (vida e saúde) pela demora na prestação jurisdicional são muito mais importantes do que o interesse patrimonial do Estado, sendo que os gastos do Requerido nem serão tão altos em comparação com sua arrecadação.

Da análise dos documento coligidos evidencia-se, por fim, que a irreversibilidade para a criança é muito maior do que para o Acionado, já que a falta de uma tutela antecipada poderá determinar a impossibilidade dela viver.
Dessa forma, presentes os requisitos necessários, requer o Ministério Público seja concedida a medida liminar, antecipando a pleiteada, inaudita altera pars, contra o Acionado (através da Secretaria Estadual de Saúde), para que seja condenado a transferir, IMEDIATAMENTE, a gestante NNNNNNNNNNNNNNNNNNNNNN para hospital público ou na sua falta, particular, capaz de realizar o seu parto com todos os recursos técnicos disponíveis para atender ao quadro de saúde do nascituro, provendo os cuidados médicos de que o mesmo venha a necessitar, inclusive cirúrgico, medicamentoso e terapêutico.
7 DO PEDIDO
Ante o exposto, requer o Ministério Público que:

a) seja concedida a Tutela antecipada pleiteada, inaudita altera pars, contra o Acionado (através da Secretaria Estadual de Saúde), requer, ao final seja o Estado da Bahia condenado a transferir, IMEDIATAMENTE, a gestante xxxxxxxxxxxx para hospital público ou na sua falta, particular, capaz de realizar o seu parto com todos os recursos técnicos disponíveis para atender ao quadro de saúde do nascituro, provendo os cuidados médicos de que o mesmo venha a necessitar, inclusive cirúrgico, medicamentoso e terapêutico. 
b) seja citado o Estado da Bahia, por meio do Excelentíssimo Procurador Geral do Estado, na forma prevista no art. 12, inc. VI e 213 e seguintes do Código de Processo Civil, para que, querendo, conteste a presente demanda, sob pena de revelia e confissão;

c) seja condenado o Acionado à obrigação de fornecer gratuitamente esse tratamento enquanto for entendido como necessário pelos médicos que acompanharem o caso, bem como todos os remédios que forem prescritos.

Protesta, desde já, por todos os meios de prova em direito admitidos, tais como a documental, a testemunhal, a pericial e todas as demais que se fizerem necessárias.

Dá-se a causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para meros efeitos fiscais.

Pede Deferimento.
Salvador, xxxx de xxx de 20xxx

xxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça do Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde
�	 MAZZILI, Hugo N. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 13. ed., São Paulo, Saraiva, 2001, p. 455.


�





